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1. INTRODUÇÃO  

 

O propósito do presente texto é analisar a questão dos direitos fundamentais a partir de uma 

dupla perspectiva necessária ao deslindamento do tema: a perspectiva histórica e a perspectiva 

dogmática. A primeira perspectiva é importante para que os direitos sejam compreendidos não como 

dádivas – conforme o “mito da outorga” – ou como fruto de um desenvolvimento imanente das 

ideias, mas sim como resultado de um processo de lutas sociais, pelas quais as classes alijadas do 

poder obtiveram conquistas fundamentais que ajudaram a modelar a face contemporânea do Estado; 

a segunda, a perspectiva dogmática, se impõe pela necessidade de demonstrar como os ordenamentos 

constitucionais acolheram as demandas destas classes, recepcionando, em um primeiro momento, os 

princípios dos direitos individuais, para, em seguida, recepcionar os direitos políticos e os direitos 

sociais como centrais para toda ordem democrática. 

Ao analisarmos a questão da dignidade humana sob esta dupla perspectiva, buscamos 

evidenciar também dois momentos fundamentais na trajetória de construção dos estados de direito 

contemporâneos: o momento propriamente liberal-burguês, constrito na prédica de liberdade 

negativa, e o momento de contestação da ordem burguesa e de seus limites, ampliando a forma 

constitucional para a noção de liberdade positiva. Trocando em miúdos, centramos nossa discussão 

nos seguintes momentos:  

a) o momento em que o homem abre mão dos laços de dependência pessoal e impõe-se 

como sujeito jurídico de direito e deveres, isto é, impõe pensar o início da idade moderna 

onde o homem substitui o vínculo pessoal pelo vínculo jurídico que advém do 

reconhecimento de sua autonomia e liberdade;  
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b) o momento em que esse homem, portador de razão que lhe concede liberdade e 

dignidade, impõe a necessidade de que, para além de um Estado que lhe permita a liberdade 

negativa, que lhe dê consubstanciação através da garantia de direitos sociais e de 

participação, lhe permitindo realização e aperfeiçoamento, ou em outras palavras, 

reconhecimento, liberdade positiva. 

Antes de adentrarmos in media res, uma rápida distinção se faz necessária. Ao tratarmos de 

dignidade da pessoa humana, centramos nossa reflexão no campo axiológico, isto é, no conjunto de 

valores que definem a dignidade do homem. Dignidade recebe também o título de direitos humanos, 

quando elevada ao grau de universalidade e reconhecimento por diversas comunidades jurídicas, 

mesmo não estando ainda positivados nos ordenamentos nacionais; enquanto que utilizamos o 

conceito de direitos fundamentais, por sua vez, para representar o leque desses valores que foram 

positivados nos ordenamentos jurídicos nacionais. Assim os define Mariá Brochado:  

 

Os termos direitos humanos e direitos fundamentais muitas vezes são empregados 
como sendo sinônimos, mas não se confundem, pois se entende por humanos 
aqueles valores ínsitos à pessoa humana, indispensáveis ao seu desenvolvimento em 
sua tripla dimensão bio-psíquica-espiritual, não necessariamente positivados pelas 
Cartas Constitucionais. São conteúdo ou materialidade dos assim chamados direitos 
fundamentais, que dão a formalização nas ordens jurídicas internas a tais conteúdos 
jurídicos (Brochado, 2006, p. 122). 

 

O grande inconveniente da noção de direitos humanos diz respeito ao fato de serem 

considerados valores morais, no sentido de meros orientadores axiológicos (e não jurídicos) para a 

avaliação dos objetivos políticos. Habermas tem defendido por diversas vezes a necessidade de que 

os direitos humanos saiam do plano estritamente moral para o plano jurídico, promovendo o que 

viria a ser uma juridificação dos valores: 

 

A coisa muda de figura se os direitos humanos não entrarem em jogo apenas como 
orientação moral da própria ação política, mas também como direitos que precisam 
ser implementados em sentido jurídico. Pois os direitos humanos apresentam, a 
despeito de seu conteúdo puramente moral, características estruturais de direitos 
subjetivos que são dependentes originariamente da obtenção de validade de uma 
ordem coercitiva. Só quando os direitos humanos encontrarem ‘seu lugar’ em uma 
ordem jurídica democrática mundial de modo análogo ao que se sucedeu com os 
direitos fundamentais em nossas constituições nacionais, poderemos partir, no nível 
global, da ideia de que os destinatários desses direitos podem compreender-se, ao 
mesmo tempo, como seus atores (Habermas, 1999, p. 85-86). 
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O processo em que os direitos humanos abandonam seu invólucro axiológico e assumem forma 

jurídico-política é o mesmo de conformação dos modelos de estado de direito. Sendo assim, a 

trajetória que exporemos pode ser também compreendida sob a ótica da conformação histórica de 

dois tipos de Estado capitalistas de direito. O primeiro, o Estado liberal, surgido das lutas e 

revoluções burguesas do século XVII e XVIII contra a ordem econômica e política feudal, sustentada 

pelo Estado absolutista; o segundo, o assim chamado Estado social, que emerge como respostas às 

lutas sociais das classes trabalhadoras e populares contra o absenteísmo estatal e as constantes crises 

econômicas. 

  

2. DIGNIDADE HUMANA E DIREITOS FUNDAMENTAIS EM PERSPECTIVA LIBERAL  

 

2.1. O conceito de dignidade humana: do Renascimento à Aufklarung 

Muitos autores tratam da noção de dignidade da pessoa humana como bastante anterior a Idade 

Moderna. Veem traços da ideia de dignitas nos sofistas, em Aristóteles, nos estoicos, na comunidade 

cristã primitiva, alcançando até a escolástica tomista. No entanto, é o conceito moderno de dignidade 

da pessoa humana que irá inspirar algumas cartas constitucionais contemporâneas e servirá também 

de fulcro para o Estado liberal de Direito. É nesse sentido, portanto, que trataremos da questão tendo 

como ponto de partida a concepção moderna de homem, que traz em seu bojo a ideia de 

racionalidade, que lhe concede tanto liberdade como dignidade. Nas palavras de Mariá Brochado: “O 

homem humanista é aquele que tudo pode conhecer e explicar com a força pura da sua razão, ele é o 

centro do universo, é homem universal, conhecedor de suas possibilidades e artesão do seu próprio 

destino. Trata-se do homem da Renascença” (Brochado, op. cit., p.120) 

No universo espiritual da Renascença, Giovanni Pico della Mirandola foi um dos primeiros a 

colocar a questão da dignidade do homem. Segundo Mirandola, os homens, em relação aos anjos, 

gozavam de uma significativa qualidade que lhes punha em estado de grandeza e superioridade. Os 

anjos, por serem perfeitos, não podiam participar da experiência do auto-aperfeiçoamento. Suas 

fisionomias já estavam definidas, enquanto os seres humanos tinham a capacidade de, pela 

experiência, forjar sua existência e construir o seu destino. “Por isso, o ser humano se fabrica e se 

transforma, se ipsum fabricat et transformat” (Konder, 2000, p. 12). Outro autor de suma 

importância, no sentido de erigir a ideia de natureza humana, será Francisco de Vitória. Em pleno 

processo de aniquilação e escravização dos índios, pela sanha usurpadora dos navegantes espanhóis, 

Vitória defenderá que os índios são da mesma natureza dos europeus, sendo dotados de racionalidade 
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e liberdade. Asseverando ainda que a eles seria necessário um tratamento em que fossem respeitados 

enquanto sujeito de direitos, de proprietários e na condição de signatários dos contratos que viessem 

a estabelecer.  

Mas é no âmbito do pensamento jusnaturalista do século XVII e XVIII que a noção de natureza 

humana e de dignidade humana se farão mais fortes e tendentes à hegemonia. Nesse período a ideia 

de natureza humana, de cunho profundamente racionalista – legado de filósofos como Descartes – 

traz aos homens a noção de que a natureza fez todos universalmente iguais, e essa igualdade 

universal prendia-se, sobretudo, as questões de liberdade e dignidade. Com o jusnaturalismo, os 

laços de dependência pessoal se enfraquecem em detrimento da força cada vez maior da ideia de 

laços jurídicos, máxime, dos laços contratuais. Emblemático nesse sentido é a obra Mercador de 

Veneza, de William Sheakespeare, onde a personagem Shylock, exige que o contrato seja cumprido, 

como necessidade de ver sua dignidade restaurada.  

Nesse diapasão, Samuel Pufendorf irá ocupar lugar privilegiado com seu conceito de homem 

como entia moralia. Este atributo do homem impõe limites ao monarca, que deve tratar cada ser 

humano como agente dotado de capacidade de agir conforme sua liberdade e razão natural. Na 

interpretação que faz da obra de Pufendorf, Schmdit-Biggeman nos diz que,  

 

A razão natural era, pois, fundada sobre a natureza humana e esta razão era 
especificada como consciência moral". /.../ “Pufendorf estava convencido de que a 
consciência humana continha um conhecimento global dos deveres e direitos 
humanos. Tais entia moralia eram uma característica geral das ações livres de todos 
os homens e podiam, por isso, ser seguidos através da história (Schmidt-Biggeman, 
2003, p. 161).  

 

Todavia, o filósofo que mais influência exercerá no conceito de dignidade de pessoa humana 

será o filósofo liberal alemão Immanuel Kant. Para Kant, a noção de dignidade terá um caráter 

profundamente secular e se baseia na ideia de liberdade fundada no conceito de autonomia. Para o 

filósofo de Königsberg, a autonomia humana lhe concede tal grau de dignidade que ele deve ser 

tratado como fim em si mesmo, jamais como meio. Essa noção é tão forte no filósofo da Ilustração 

alemã, que até o próprio homem não pode ver a si mesmo como objeto. Kant, portanto, constrói sua 

noção de dignidade a partir da ideia de natureza racional do homem. Essa natureza racional dá-lhe o 

princípio da autonomia da vontade, um tipo de consciência moral, que lhe concede a capacidade de 

agir conforme leis que ele prescreve para si próprio. Esse atributo seria próprio do homem e lhe 
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distingue dos outros seres, sendo também o fundamento de sua liberdade e dignidade. É, portanto, 

nesse sentido que Kant defende que a máxima de que o homem é fim em si mesmo, ou seja, ele não 

existe como simples meio para o uso arbitrário dessa ou daquela vontade.  

Com efeito, o imperativo exposto acima, no que tange à dignidade diz ainda que, ao contrário 

de outras coisas, o sujeito não tem preço: “no reino dos fins tudo tem um preço ou uma dignidade. 

Quando uma coisa tem preço, pode pôr-se em vez dela qualquer outra coisa como equivalente; mas 

quando uma coisa está acima de todo preço, e portanto não permite equivalente, então ela tem 

dignidade” (Kant).  

O que é fundamental extrair dessa máxima kantiana é o fato de nela há o repúdio a qualquer 

processo capaz de levar à reificação ou instrumentalização do homem. Nisso está inscrita a dignidade 

humana: na renúncia categórica à coisificação, exploração e degradação do homem. Qualquer 

instrumentalização do ser humano poderia ser visto como derrelição do princípio universal. É nesse 

sentido que Kant afirma: “Age de modo a nunca tornares a humanidade, tanto em tua pessoa, como 

na pessoa de qualquer outro, meio”.  

Com efeito a crítica que Kant faz à reificação tem o limite de uma petição de princípio. Ele não 

questiona a sociedade capitalista que cada vez mais passa a ser regida pelo mercado, na sua essência 

reificante. Mas essa é outra discussão. Aqui nos interessa notar que em sua concepção de homem 

emerge a ideia de um sujeito moral. O sujeito moral assume o posto de única chave para o universal. 

Este só existe por um ato: o da vontade livre do homem que é capaz de escapar da ordem natural e de 

constituir o sujeito como ser autônomo, como demiurgo de uma realidade social, posto que é ele (o 

homem) quem prescreve suas próprias leis3. A autonomia da vontade é, assim, o princípio da 

moralidade e fonte de toda legislação legítima, enquanto toda legislação ilegítima baseia-se em uma 

determinada forma de heteronomia.  

Trocando em miúdos: o conceito de autonomia e liberdade para Kant apenas pode ser 

concebido nos marcos de um direito legítimo, isto é, como base em um direito alicerçado em uma 

                                                           
3 Para Kant, existem, portanto, duas formas de leis. As primeiras dizem o que o ser é, e são próprias das leis da natureza. 
As segundas dizem o que deve-ser. Estas são as leis da razão, próprias do sujeito. Segundo ele, a filosofia tradicional – ao 
não deixar bem estabelecida essa distinção – não analisou com precisão a esfera da moralidade. Kant define a 
moralidade, conforme afirma Lima Vaz, “/.../ como sendo a relação de todas as ações com a legislação por meio da qual 
e somente por meio da qual é possível um reino dos fins. O dever define-se, então, com a necessidade inerente ao agir 
dos seres racionais enquanto membros desse reino, de onde lhes advêm a prerrogativa da dignidade e o respeito pela lei 
neles imanente” (Lima Vaz, 2002, p. 84).  
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constituição civil oriunda de um contrato social (contractus originarius). Este, no entanto, não é 

entendido como fato, mas enquanto manifestação da razão:  

Eis, pois, um contrato originário apenas no qual se pode fundar entre os homens 
uma constituição civil, por conseguinte, inteiramente legítima, e também uma 
comunidade. Mas neste contrato (chamado contractus originarius ou pactum 
sociale), enquanto coligação de todas as vontades particulares e privadas num povo 
numa vontade geral e pública (em vista de uma legislação simplesmente jurídica), 
não se deve de modo algum pressupor necessariamente como um fato (e nem sequer 
é possível pressupo-lo. Mas é uma simples ideia da razão, a qual tem no entanto a 
sua realidade (prática) indubitável: a saber, obriga todo legislador a fornecer as suas 
leis como se elas pudessem emanar da vontade coletiva de um povo inteiro, e a 
considerar todo o súdito, enquanto quer ser cidadão, como se ele tivesse assentido 
pelo seu sufrágio a semelhante vontade. É esta, com efeito, a pedra de toque da 
legitimidade de toda leia pública (Kant, 1992, p. 82-83). 

 

O contrato social ao fundar o Estado legítimo assume ainda o poder de garantir a liberdade dos 

indivíduos. Será na Metafísica dos Costumes que ele desenvolverá a relação entre propriedade, 

liberdade e Estado.  Kant afirma nesta obra que a finalidade política do Estado não será garantir a 

felicidade dos indivíduos, mas dar-lhes as condições de salvaguarda da sua liberdade, de modo que 

cada um em sua busca individual da liberdade não entre em choque com a liberdade dos outros.  

 

A felicidade de um Estado não consiste na união (salus reipublicae suprema lex est). 
Pela felicidade do Estado não se deve entender o bem-estar de seus cidadãos e a 
felicidade destes, pois a felicidade talvez os atinja mais facilmente e, como o 
apreciariam, num estado de natureza (como asseverou Rousseau) ou mesmo num 
governo despótico. Por felicidade do Estado entende-se, em lugar disso, a condição 
na qual sua constituição se conforma o mais plenamente aos princípios do direito, é 
por esta condição que a razão, mediante um imperativo categórico, nos obriga a 
lutar.  

 

A rigor, tem-se em Kant uma noção altamente liberal de felicidade, segundo a qual “os 

indivíduos, por si próprios, são responsáveis pela sua felicidade” (Mascaro, 2010, p. 228). Os 

homens, como seres livres, têm direito de buscar com quaisquer meios sua felicidade desde que estes 

não atentem contra a liberdade dos outros. A liberdade aqui é, portanto, compreendida à moda liberal 

em sua conotação negativa e deve conviver com outra noção importante à constituição civil: a da 

igualdade jurídica.  

 
Portanto, o estado civil, considerado simplesmente como estado jurídico, funda-se a 
priori nos seguintes princípios: 1) A liberdade de cada membro da sociedade, 
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enquanto homem. 2) A igualdade deste com qualquer outro, enquanto súdito. 3) A 
independência de cada membro de uma comunidade, enquanto cidadão (Kant, 1993, 
p. 27). 

 

Estes princípios a priori são os princípios sob os quais devem se erguer os Estados caso 

queiram estar em acordo com os imperativos racionais dos direitos humanos e tornarem-se portanto 

legítimos. É nessa visão negativa de liberdade que os direitos individuais consignados no Estado 

liberal de direito estarão alicerçados.  

 

2.2. Estado liberal e direitos individuais 

O Estado liberal de Direito é um Estado cuja função é estabelecer e manter o direito. Porém, a 

ideia de que o Estado deve criar o direito ao passo que deve também agir sobre os limites colocados 

por este, não significa que qualquer direito pode ser posto estatalmente. O Estado de Direito significa 

uma limitação do poder estatal pelo Direito, sem conceder à ideia de que qualquer critério jurídico 

pode ser uma regra legítima. Ou seja, para o Estado ser de Direito não pode ser apenas um Estado 

Legal. Alguns conteúdos são dados ao critério de legalidade. Eles informam e dão sentido à ordem 

jurídico-estatal.  

Vale dizer que o Estado de Direito não paira como um fenômeno descolado das condições 

históricas do seu tempo. Ele é fruto e recebe a marca da ideologia do liberalismo.  

 

Portanto, Estado de Direito, mesmo em sua acepção liberal originária, não é 
conceito a ser utilizado descontextualizado de seus vínculos materiais, para não cair-
se na deformação do Estado Legal. Deve-se trata-lo nos seus vínculos externos e, 
aqui, vemos que, desde os primórdios, ele se confunde com o conteúdo global do 
liberalismo (Streck & Bolzan Morais, pp. 90-91). 

 

Com efeito, o Estado liberal de Direito emerge como expressão jurídica das doutrinas liberais. 

Estas surgem no período de luta por conquista da hegemonia por parte da classe burguesa. Elas 

forneciam legitimação ideológica aos movimentos revolucionários que pretendiam verem dissolvidos 

a ordem econômica medieval e o Estado absolutista. Durante os séculos XVII e XVIII, no interior 

das revoluções burguesas (inglesa, americana e francesa), de arma de combate ideológica contra o 

clero e a nobreza, tais doutrinas conquistaram o status de princípios norteadores dos ordenamentos 

jurídicos nacionais.  
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Todas as grandes revoluções liberais dos séculos XVII e XVIII consagram em suas declarações 

e constituições a defesa dos direitos humanos individuais. O Bill of Rights de 1689, da Inglaterra, que 

representa o cume da revolução burguesa gloriosa, defendia uma monarquia parlamentar, na qual o 

poder do monarca estaria submetido ao poder de um legislativo eleito; a Declaração de Virgínia e a 

Declaração de Independência dos Estados Unidos da América, ambas de 1776, além da 

Constituição dos Estados Unidos, de 1787, davam materialidade constitucional aos direitos humanos 

naturais, erguendo-os à condição de fundamentos da nova ordem política independente; por seu 

turno, a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, da Revolução Francesa, dava o atestado 

de ocaso do antigo regime, fundando o regime republicano, que seria ratificado pela Constituição 

Francesa de e1791, em período de pleno ardor revolucionário.  

Em comum, tais declarações e constituições compartilhavam dois dos núcleos fundamentais do 

liberalismo: o núcleo político e o núcleo econômico. Ambos pregam a limitação do poder interventor 

do Estado. Do ponto de vista político, tem-se que o Estado deve ser limitado através de um sistema 

de princípios, são eles: o princípio da legalidade (submissão da soberania estatal à lei); o princípio da 

divisão dos poderes ou das funções; e, por fim, a garantia dos direitos individuais. No seu registro 

econômico, o liberalismo prega a necessidade de criar condições para o máximo de liberdade 

individual. Nesse sentido, liberdade é concebida como livre iniciativa, livre comércio, i.é., não 

intervenção do estado na economia. 

 É, portanto, o conceito de liberdade negativa dos jusnaturalistas que resta consagrada na 

fórmula dos “direitos de liberdade”:  

 
Os direitos da tradição liberal têm o seu núcleo central nos assim chamados “direitos 
de liberdade”, que são fundamentalmente os direitos do indivíduo (burguês) à vida, à 
liberdade, à propriedade, à segurança. O Estado limita-se a garantia dos direitos 
individuais através da lei sem intervir ativamente na sua promoção. Por isto, estes 
direitos são chamados de direitos de liberdade negativa, porque têm como objetivo a 
não intervenção do Estado na esfera dos direitos individuais.   

 

O conceito negativo de liberdade e a visão meramente formal de igualdade, próprias ao Estado 

liberal de direito, receberam profundas críticas. Essas críticas cresciam em intensidade e extensão na 

medida em que a desigualdade social atingia expressões inauditas. O discurso da dignidade humana 

transformava-se em mera peça de retórica ao serem comparados à situação de extrema carência e de 

degradação que as classes subalternas se encontravam. Como veremos, a luta contra essa situação 

deu origem a diversos direitos compensatórios – os direitos sociais – que visavam sobretudo 

restaurar a dignidade das classes menos favorecidas. 
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3. DIGNIDADE HUMANA E DIREITOS FUNDAMENTAIS EM PERSPECTIVA SOCIAL . 

 

As disfunções e o desenvolvimento próprio do liberalismo econômico (leia-se, as crises 

econômicas) conduziram à revisão do seu modelo clássico. O modelo político-estatal que 

complementava o liberalismo econômico também é revisado. Nesse diapasão, o conteúdo próprio do 

Estado de Direito é transformado. O Estado não-interventor assume uma postura de direção 

econômica, fundada, sobretudo, em políticas econômicas e públicas de caráter notadamente 

keynesiano. Além de corrigir as disfunções do evolver econômico através de políticas econômicas, o 

Estado responde às demandas sociais, máxime às lutas políticas dos trabalhadores, e, nesse processo, 

acolhe novos direitos e garantias fundamentais. Estes não se apresentam apenas com caráter 

limitador da ação estatal; mas como absorvedores das demandas sociais. O Estado responde às 

demandas sociais através da prestação de serviços públicos e da extensão de direitos sociais. Como 

esse processo teve uma história, procuraremos demarcar seus momentos principais. 

 

3.1.  Origem histórica do Estado social e do constitucionalismo social 

Os direitos sociais – trabalhistas e previdenciários – que conformaram a legislação básica do 

chamado Estado social têm sua origem no processo de resistência e luta dos trabalhadores contra os 

resultados da Revolução Industrial. A Revolução Industrial foi responsável pelo aumento 

exponencial da produtividade do trabalho. A capacidade inaudita de produzir, no entanto, teve como 

contraface o processo de extrema pauperização das classes trabalhadoras. A situação da classe 

trabalhadora, ao invés de melhorar com o aumento da capacidade produtiva, tornava-se cada vez 

mais degradante. Como demonstrou Marx, no capítulo Maquinaria e Grande Indústria, de O Capital, 

e Engels, em A Situação da Classe Trabalhadora na Inglaterra, o processo de implementação de um 

sistema colossal de máquinas, capaz de produzir em ritmo febril uma quantidade antes impensável de 

mercadorias, esteve aliado ao processo de exploração ampliada da classe trabalhadora. O sistema de 

máquinas era responsável por tornar o trabalhador mero apêndice da maquinaria 

A extensão das jornadas de trabalho, o aumento do ritmo da produção, a absorção da mão de 

obra feminina e infantil, a degradação moral dos trabalhadores, o crescimento do exército industrial 

de reserva, foram corolários da gênese do sistema industrial. Em outras palavras, se, por um lado, a 

Revolução Industrial, potencializou a capacidade de produzir riquezas para a classe detentora dos 

meios de produção, a burguesia, por outro, trouxe para a classe produtora de riqueza, o proletariado, 

o adensamento de suas mazelas sociais. 
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Os trabalhadores construíam sua resistência e sua luta contra a organização do trabalho 

capitalista. Enquanto os séculos XVII e XVIII assistiram as lutas dos burgueses para ascensão ao 

poder político e destruição do sistema político absolutista, o século XIX será marcado pelos embates 

dos trabalhadores contra a exploração de seu trabalho no sistema econômico hegemonizado pela 

burguesia. Essas lutas manifestam-se, sobretudo, nas reivindicações pela redução da jornada de 

trabalho e pelo aumento dos salários.  

Os operários outrora expectadores, que assistiram as revoluções burguesas empunharem a 

bandeira da dignidade da pessoa humana, demandavam aos seus antigos aliados do Terceiro Estado, 

o cumprimento de duas consignas revolucionárias – a igualdade e a liberdade. A exploração 

capitalista baseada na propriedade privada era contestada. Os trabalhadores ampliavam sua 

consciência de classe, exigindo, como substituição da propriedade privada, a propriedade comum ou 

social.  

Ao final do século XIX, as lutas operárias na Europa e na América do Norte não paravam de 

crescer, malgrado a truculenta reação patronal e governamental, e os trabalhadores começavam a 

obter suas primeiras vitórias. Essas lutas tinham como marco simbólico a luta pelo sufrágio 

universal, isto é, contra o voto censitário praticado pelas “democracias oligárquicas” vigentes em 

todas as democracias ocidentais. Já no plano dos direitos econômicos e sociais, as lutas símbolos 

giravam em torno dos seguintes direitos: melhoria salarial, jornada de trabalho de oito horas (um 

terço do dia para o trabalho, um terço para o repouso e um terço para se estar com a família e para o 

lazer), assistência à saúde, amparo público à velhice e sistema de educação universal. Já no século 

XX, a reivindicação trabalhista se disseminava e abriu importante brecha em uma muralha de 

resistência. Na década de 1910, temos a intensa luta dos trabalhadores mexicanos contra as 

oligarquias. É a primeira revolução vitoriosa, assim como a primeira a ser traída. No entanto, trás 

como saldo, ou como artifício oligárquico para construção de sua hegemonia, a Constituição Social 

de 1917, a mais avançada até o momento: sufrágio universal para homens e mulheres, educação 

pública laica e gratuita, reforma agrária, função social da propriedade, liberdade social e um 

longuíssimo rol de direitos sociais no art. 123 da Constituição Mexicana. Foi a primeira 

sistematização de uma legislação trabalhista. No entanto, pela hesitação das lideranças populares e 

pela força conservadora da burguesia local que não teve seu poder mitigado, os direitos sociais 

presentes neste documento jurídico transformaram-se em letras-mortas, ou seja, a oligarquia fez do 

dito em não-dito (Trindade, 2002, p. 151-154).  



 

11 

Dez meses após a promulgação da Constituição Mexicana, outro importante movimento social 

colocará em xeque a primazia do poder burguês. Em outubro de 1917, triunfava a revolução 

socialista na Rússia. Em 4 de janeiro do ano seguinte, o Congresso Pan-Russo dos Sovietes e 

Deputados Operários, Soldados e Camponeses, que naquele momento representava o povo russo, 

proclama a “Declaração dos Direitos do Povo Trabalhador”. Essa declaração inaugura uma ótica 

completamente nova na história dos direitos humanos. Não são mais os direitos de um homem 

abstrato, proprietário privado, como pensado pela Declaração dos direitos do homem e do cidadão, 

de 1789, agora o ponto de partida é o homem concreto, o ser humano que vive em sociedade, em 

relação contínua com os outros homens. Essa declaração, ao invés de defender um estado neutro, 

distante e limitados pelos direitos individuais, defende um Estado de novo tipo, operário, que assume 

a existência de classes sociais, e convoca os homens a alijarem do poder os exploradores.  

Em 1919, após o massacre do levante socialista, a burguesia alemã, atônita e temerosa quanto 

aos ventos que sopravam desde o leste, em agosto, proclama a Constituição de Weimar, na qual 

estende os direitos políticos aos trabalhadores e consagrava diversos direitos econômicos, sociais e 

culturais, destacadamente os direitos trabalhistas. 

A partir de então, mobilizações operárias se dão em todo mundo. Constantemente tais revoltas 

nutriam profunda admiração pela Revolução Russa e, assim, fazem soar o alarme para as diversas 

burguesias de que alguma coisa teria que ser feita para se colocar um freio nas intensas revoltas 

populares. Inicia-se com isso a transformação do Estado liberal em Estado social, seja com feições 

democráticas ou fascistas.  

Após a crise econômica mundial de 1929, a tendência de se criar uma legislação trabalhista e 

protetora se acentua. Direitos trabalhistas e previdenciários, preocupações com saúde pública, 

cautelas referentes à assistência social, passam a figurar em diversas constituições, como é o caso da 

Constituição outorgada por Vargas em 1934, ou ganham existência por meio de mecanismos 

extralegais como as conciliações de classe, como o caso dos EUA. Com o sentido de exorcizar a 

sedução pelo socialismo nos trabalhadores, a legislação molda-se cada vez mais pelo direito social. 

No pós-guerra, o Direito do Trabalho floresce vigorosamente como instrumento de “harmonia 

social” nos países capitalistas. Dos anos 40 aos 70, o Direito do Trabalho viverá seus anos gloriosos 

até vir a ser contestado pelos arautos neoliberais do Estado mínimo. 

A rigor, o que as conquistas dos trabalhadores legaram para o constitucionalismo foi a ideia 

fundamental de que no rol dos direitos fundamentais – direitos estruturantes da existência, afirmação 

e projeção da pessoa humana – devem estar inclusos também os direitos sociais, econômicos e 
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culturais. Em verdade, os direitos fundamentais adquirem relevância e consistência na medida em 

que à sua matriz são incorporados vastos segmentos socioeconômicos destituídos de riquezas.  

Do ponto de vista da dogmática jurídica, embora o fenômeno da constitucionalização dos 

direitos sociais seja remetido ao início do século passado, a solidificação só ocorre depois da segunda 

guerra mundial, com as novas constituições democráticas europeias (França, Itália, Alemanha e, 

décadas depois, Portugal e Espanha). Tais cartas magnas não só solidificam na seara constitucional 

os direitos trabalhista e previdenciário como ampliam consideravelmente o leque de direitos 

abrangidos. Já no Brasil, nesse particular, a Carta de 1988, como se sabe, será responsável pela 

consagração de importantes princípios da seara trabalhista ou nas que se vinculam direta ou 

indiretamente com ela, como são os casos do princípio da subordinação da propriedade à sua função 

socioambiental e o princípio da valorização do trabalho e, em especial, do emprego.  

Vale dizer, no entanto, que o chamado Estado social não responde apenas às demandas por 

direitos sociais por parte dos trabalhadores. As crises econômicas eram fortemente sentidas pelos 

trabalhadores, mas não colocavam em risco apenas suas existências. A própria sobrevivência do 

capitalismo era colocada em xeque pelos recorrentes cataclismos financeiros. Nesse sentido, uma 

mudança no modelo de Estado ampliando suas funções reguladoras precisou ser orquestrada para 

manutenção da saúde do sistema capitalista. 

 

3.2. Estado social enquanto estado interventor e como garantidor das prestações sociais 

O Estado social realizou uma profunda transformação nas funções estatais. Gradativamente, 

abandonou-se o absenteísmo em direção ao intervencionismo. De acordo com Dalmo de Abreu 

Dallari, há um duplo aspecto nesse processo de transformação do Estado liberal. Trata-se, de um 

lado, da melhoria das condições sociais, ao passo que o Estado transforma-se em garantidor de 

condições mínimas para os cidadãos; de outro, da garantia de um marco regulatório para o mercado, 

o qual encontra no Estado tanto um sistema de freios à sua tendência inerente à anarquia como um 

agente financiador, parceiro, sócio, consumidor, produtor, etc. 

No dizer de Keynes, era necessário salvar o capitalismo de si mesmo, através de uma vigorosa 

intervenção do Estado em assuntos econômicos. Keynes, ao afirmar que era necessário salvar o 

capitalismo de si mesmo, sabia das benesses que a própria burguesia poderia receber do modelo 

interventor do Estado. A burguesia, em regra, se beneficiava da flexibilização do sistema e da sua 

manutenção de forma mitigada; da divisão por todos dos custos da infraestrutura básica, ou seja, da 

socialização dos custos, assim como das perdas; além do benefício decorrente da concessão de obras 
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e serviços públicos. A poupança e a taxação generalizada eram responsáveis por criar o fundo 

público necessário para que se criasse o suporte para a intervenção estatal nos moldes keynesianos.  

É bom recordar também que a intervenção estatal não se dá de maneira unívoca. Existem 

formas específicas de intervenção que são conformadas a partir de seguintes modalidades: a) o 

intervencionismo, que se caracteriza pelas medidas esporádicas e circunstanciais para solucionar 

problemas concretos; b) o dirigismo, que é a forma mais coerente e sistemática de intervenção 

estatal, com atos constantes de ajuda e reforço da iniciativa privada; c) e a planificação, que 

representa um estágio mais acabado de intervencionismo, com previsões que abrangem um período 

temporal mais largo e com análise econômica tendencialmente mais global (Streck e Morais, 2002, 

p. 69).  

As funções interventivas e planejadoras do Estado social, por sua capacidade de regular o 

processo econômico com vista a maximizar a acumulação capitalista e ao mesmo tempo ampliar as 

prestações sociais, acabam por se diferenciar substancialmente das formas estatais assistencialistas: 

 

O que irá diferenciar substancialmente o modelo do Estado interventivo 
contemporâneo à forma de Estado do Bem-Estar Social dos Estados assistenciais 
anteriores é o fato de a regulação não significar a troca das garantias pela liberdade 
pessoal, uma vez que o beneficiado, no último caso, era considerado perigoso à 
ordem pública e na perspectiva de caritas protestante, eram vistos como não-
iluminados pelas bênçãos divinas, enquanto no modelo de Bem-Estar as prestações 
públicas são percebidas e construídas como um/uma direito/conquista da cidadania. 
Além do que há uma diferença substancial entre as políticas de bem-estar propostas 
num quadro de assistencialismo daquelas de um modelo democrático que tem em 
seu interior o compromisso com concretização de sua função social (Streck & 
Morais, p. 70).  

 

A função principal do Estado social de Direito é, portanto, corrigir os excessos do liberalismo 

pela construção de um sistema de bem-estar social. Assim o Estado social é um tipo de estado que 

busca uma situação de bem-estar geral e a redução das desigualdades como fundamento do 

desenvolvimento da pessoa humana. Para tanto a lei muda seu caráter de ordem geral e abstrata para 

ser utilizada enquanto instrumento de ação. Como nos recorda o politólogo italiano Norberto Bobbio, 

em Dalla strutura alla funzione, no Estado social de Direito, as sanções positivas, promocionais, 

passam a funcionar ao lado das funções negativas, repressivas. A mudança no modelo de estado, com 

singular cuidado para sua forma de atuação, é sintetizada por Streck & Morais:  

 



 

14 

O desenrolar das relações sociais produziu uma transformação neste modelo [o 
modelo liberal], dando origem ao Estado Social de Direito que, da mesma forma 
que o anterior, tem por conteúdo jurídico o próprio ideário liberal agregado pela 
convencionalmente nominada questão social, a qual traz à baila os problemas 
próprios ao desenvolvimento das relações de produção e aos novos conflitos 
emergentes de uma sociedade renovada radicalmente, com atores sociais diversos e 
conflitos próprios a um modelo industrial–desenvolvimentista. /.../ A lei assume 
uma segunda função, qual seja a de instrumento de ação concreta do Estado, 
aparecendo como mecanismo de facilitação de benefícios. Sua efetivação estará 
ligada privilegiadamente à promoção das condutas desejadas. O personagem 
principal é o grupo que se corporifica diferentemente em cada movimento social 

 

Com a ascensão do Estado social, se questionou a dimensão estritamente particular da 

dignidade, cingida aos valores inerentes à personalidade e que não se projetam em um plano social. 

A afirmação social do ser humano, ao contrário, foi erguida à condição de inerente à dignidade 

humana. Nessa direção, Delgado afirma que:  

 

A dignidade da pessoa fica, pois, lesada caso ela se encontre em uma situação de 
completa privação de instrumentos de mínima afirmação social. Enquanto ser 
necessariamente integrante de uma comunidade, o indivíduo tem assegurado por 
este princípio não apenas a intangibilidade de valores individuais básicos, como 
também um mínimo de possibilidade de afirmação no plano social circundante. Na 
medida desta afirmação social é que desponta o trabalho, notadamente o trabalho 
regulado, em sua modalidade mais bem elaborada, o emprego (Mauricio Godinho 
Delgado. 2007, p. 78). 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Se no início dos anos 1970, era possível a um presidente americano, como Richard Nixon, 

afirmar que éramos todos keynesianos, tamanha era a unanimidade quanto à necessidade de 

regulação e planejamento da economia, em nossos dias, o mercado desregulado virou um dogma tão 

poderoso que todos que se lançam contra ele são duramente anatematizados. 

Nas últimas décadas, particularmente após os anos 1970, o sistema capitalista passou a 

vivenciar um quadro de crise estrutural, que se alastrou de maneira global pelo conjunto da economia 

capitalista. A intensidade da crise foi tão profunda que as economias dos países capitalistas 

desenvolveram práticas materiais que significaram um robusto ataque sobre a classe trabalhadora 

organizada.  
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Desregulação, flexibilização, terceirização, enfim, as tendências contemporâneas de 

precarização da força de trabalho e as mudanças recentes na legislação trabalhista que permitiram 

formas antediluvianas de exploração da força de trabalho constroem um quadro em que alguns 

princípios constitucionais, com o da justiça social, foram colocados de lado em nome da eficiência 

econômica no processo de concorrência global. Ademais, se não bastasse a precarização da situação 

de emprego, como diversos órgãos vêm denunciando, em nosso país tem se ampliado de maneira 

preocupante tanto o trabalho infantil como o trabalho em condições análogas a de escravidão. 

Se os ordenamentos jurídicos ocidentais, inclusive o nosso, recepcionaram de maneira 

avançada os direitos fundamentais, individuais e sociais, o mesmo não se pode dizer da atual 

estrutura econômica. A hegemonia neoliberal dos últimos anos tem atuado de maneira frontalmente 

contrária à eficácia social (efetividade) dos direitos humanos sociais e não têm sido raros os frontais 

desrespeitos aos direitos individuais de populações imigrantes, de minorias étnicas e dos estratos 

mais baixos da estrutura social.  

Isto porque, ao Estado mínimo, que o neoliberalismo prega em matéria social, segue como 

correlato o Estado máximo em matéria penal. A pobreza é enfrentada como medidas de segregação 

punitiva, os movimentos sociais são criminalizados, as penas são cada vez mais severas, o 

encarceramento massivo, difunde-se a aplicação de legislação penal adulta às crianças e se 

disseminam as políticas de tolerância zero.  Como afirma José Paulo Netto (2010, p. 23), 

 
A repressão deixou de ser uma excepcionalidade – vem se tornando um estado de guerra 
permanente, dirigido aos pobres, aos “desempregados estruturais”, aos “trabalhadores informais”, 
estado de guerra que se instala progressivamente nos países centrais e nos países periféricos: na 
lista dos países que atualmente possuem a maior quantidade de encarcerados no mundo, os quatro 
primeiros são os Estados Unidos, a China, a Rússia e o Brasil. Trata-se, porém, de um estado de 
guerra permanente, cuja natureza se exprime menos no encarceramento massivo que no 
extermínio executado em nome da lei – no Brasil, por exemplo, entre 1979 e 2008, morreram, em 
confronto com representantes da lei, quase 1 milhão de pessoas, número que pode ser comparado 
ao de países expressamente em guerra, como Angola, que demorou 27 anos para chegar a cifra 
semelhante. Em poucas palavras: crescentemente, parece que só a hipertrofia da dimensão/ação 
repressiva do Estado burguês pode dar conta da população excedentária em face das 
necessidades do capital (Marx). 

 

Não seria equivocado afirmar que se há um obstáculo em nossos dias à dignidade humana este 

obstáculo é o neoliberalismo. A negação sistemática dos direitos sociais via desmonte do Estado 

social e a derrelição de garantias processuais democráticas em nome da manutenção “da lei e da 

ordem” são provas cabais de que, ao se persistir a hegemonia neoliberal, as franquias essenciais que 
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conformaram o momento positivo de conformação do Estado de direito estarão com os dias 

contados. 

Nesse quadro, as alternativas que estão colocadas hoje para os efetivos defensores da dignidade 

humana é saber em que campo eles lutaram. No campo limitado da dignidade em perspectiva liberal, 

que afirma uma concepção abstrata e burguesa de autonomia e liberdade; ou se unir na luta teórica e 

prática daqueles que defendem a importância da dignidade individual, mas que reconhecem a 

necessidade mais ampla de ver na dignidade a necessária adjudicação de seu caráter social.  

Em caso de escolher o segundo caminho, o combate à doutrina neoliberal e a pletora de 

iniquidades que produz é uma tarefa fundamental para quem deseja a dignidade humana.  
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